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SIMULADO – 185/360 

CONSTITUCIONAL 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de constitucional 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Em relação ao Poder Judiciário e às funções 

essenciais à justiça, julgue o seguinte item. 

1. O Ministério Público Eleitoral é parte 

integrante do Ministério Público da 

União, tem estrutura própria e é 

composto por procuradores investidos 

no serviço público mediante aprovação 

em concurso próprio para a respectiva 

carreira. 

 

2. Ao Conselho Nacional de Justiça cabe o 

controle da atuação jurídica, 

administrativa e financeira do Poder 

Judiciário e do cumprimento dos 

deveres funcionais dos juízes e 

servidores vinculados ao Poder 

Judiciário. 

Acerca da administração pública, da 

organização dos poderes e da organização 

do Estado, julgue o item que se seguem. 

3. Caso preencha os requisitos de idade e 

contribuição, o indivíduo que trabalhe 

por vários anos em determinado 

Tribunal Regional Eleitoral ocupando, 

exclusivamente, cargo em comissão terá 

direito à aposentadoria estatutária se 

decidir se aposentar voluntariamente. 

 

4. De acordo com o Supremo Tribunal 

Federal, embora possuam poderes de 

investigação próprios das autoridades 

judiciais, as comissões parlamentares de 

inquérito não podem determinar a 

interceptação telefônica dos supostos 

envolvidos nas irregularidades por elas 

investigadas. 

 

5. Considere que, prevista competência 

concorrente para legislar sobre 

determinada matéria de interesse 

público e inexistindo lei federal que o 

fizesse, o estado de Goiás tenha editado 

lei contendo normas gerais sobre tal 

matéria. Nessa situação, lei federal 

superveniente sobre a matéria não 

revogará a lei estadual, cuja eficácia 

será suspensa apenas no que contrariar 

a lei federal. 

Considerando a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal, julgue os itens que se 

segue, acerca do processo eleitoral, da 

composição dos tribunais regionais 

eleitorais e de cabimento recursal.  

6. Estaria de acordo com os parâmetros 

fixados pela Constituição Federal 

emenda à constituição de determinado 

estado que previsse, no caso de 

vacância dos cargos de governador e 

vice-governador do estado no último ano 

do mandato governamental, a 

convocação sucessiva, para o exercício 

do cargo de governador pelo período 

restante do mandato, do presidente da 

assembleia legislativa e do presidente 

do tribunal de justiça do estado. 

 

7. Por afrontar diretamente disposição 

constitucional, lei estadual recente, que 

estabeleça requisitos mais simplificados 

para a regularização de empresas de 

pequeno porte constituídas sob as leis 

brasileiras e com sede e administração 

no país pode ser impugnada perante o 

Supremo Tribunal Federal por meio de 

arguição de descumprimento de 

preceito fundamental. 

Com base no disposto na Constituição 

Federal e na jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal, julgue o item a seguir, 

referentes a controle de 

constitucionalidade.  

8. Considere que um deputado federal 

tenha impetrado, perante o Supremo 

Tribunal Federal, mandado de 

segurança em face de proposta de 

emenda à constituição em tramitação 

na Câmara dos Deputados, por entender 
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que a proposta tendia a abolir o voto 

direto, secreto, universal e periódico. 

Nessa situação, ainda que haja a perda 

superveniente do mandato parlamentar, 

será possível o prosseguimento do feito, 

já que a atualidade do mandato só é 

exigida para a instauração da ação. 

No que se refere às normas constitucionais 

relativas ao Sistema Tributário Nacional, 

julgue o próximo item. 

9. De acordo com o princípio constitucional 

da capacidade contributiva, sempre que 

possível, os impostos terão caráter 

pessoal e serão graduados segundo a 

capacidade econômica do contribuinte. 

Julgue o item subsequente, relativo a 

alistamento e domicílio eleitoral. 

10. O alistamento eleitoral e o voto são 

facultativos para analfabetos, 

portadores de necessidades especiais, 

maiores de setenta anos de idade e para 

os maiores de dezesseis e menores de 

dezoito anos de idade. 

Com relação aos servidores públicos, julgue 

o próximo item, de acordo com a 

Constituição Federal de 1988.  

11. O servidor público da administração 

direta que for investido no mandato de 

vereador deverá optar entre a 

remuneração da vereança e a de seu 

cargo público. 

No que diz respeito a direitos sociais 

relacionados ao trabalho, julgue o item a 

seguir. 

12. Cabe ao sindicato a defesa dos direitos 

e interesses coletivos ou individuais da 

categoria a que representa, inclusive no 

que diz respeito a questões 

administrativas. 

 

13. A realização de trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre por menor de 

dezoito anos de idade é permitida desde 

que o empregador pague a esse 

trabalhador adicional pecuniário. 

Com referência ao conceito de Constituição, 

julgue o item abaixo. 

14. Embora o termo Constituição seja 

utilizado desde a Antiguidade, as 

condições sociais, políticas e históricas 

que tornaram possível a universalização, 

durante os séculos XIX e XX, da ideia de 

supremacia constitucional surgiram 

somente a partir do século XVIII. 

No tocante ao poder constituinte e aos 

limites ao poder de reforma, julgue o item 

que se segue. 

15. A proteção dos limites materiais ao 

poder de reforma constitucional não 

alcança a redação do texto 

constitucional, visando sua existência a 

evitar a ruptura com princípios que 

expressam o núcleo essencial da CF. 

 

16. Desde que observem a cláusula de 

reserva de plenário, os tribunais podem 

declarar a revogação de normas legais 

anteriores à CF com ela materialmente 

incompatíveis. 

 

17. De acordo com o STF, é possível o 

controle judicial de constitucionalidade 

de emendas constitucionais, desde que 

ele ocorra por meio da ação direta de 

inconstitucionalidade ou da arguição de 

descumprimento de preceito 

fundamental e desde que, na emenda, 

haja violação de cláusula pétrea. 

Quanto ao controle de constitucionalidade, 

julgue os itens a seguir. 

18. A DP possui legitimidade para ingressar 

com ação civil pública cujo pedido 
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principal seja a declaração de 

inconstitucionalidade de lei que 

condicione o acesso ao SUS à 

comprovação de rendimento inferior a 

dois salários mínimos. 

 

19. É possível o controle judicial difuso de 

constitucionalidade de normas pré-

constitucionais, desde que não se adote 

a atual Constituição como parâmetro. 

No tocante aos direitos e garantias 

fundamentais, julgue os próximos itens. 

20. A CF, ao garantir o direito social à 

alimentação adequada, impõe que o 

poder público implemente políticas e 

ações que se façam necessárias para 

promover e garantir a segurança 

alimentar e nutricional da população. 

 

21. No caso de autoridade federal do 

Instituto Nacional do Seguro Social 

indeferir ilegalmente benefício 

previdenciário a determinado cidadão, 

caberá o ajuizamento de mandado de 

segurança, sendo, nesse caso, da justiça 

estadual a competência para julgá-lo, 

desde que a comarca não seja sede de 

vara de juízo federal. 

 

22. Não viola a cláusula do devido processo 

legal a exigência de arrolamento prévio 

de bens para fins de admissibilidade de 

recurso administrativo. 

 

23. O direito à liberdade de expressão 

representa um dos fundamentos do 

Estado democrático de direito e não 

pode ser restringido por meio de censura 

estatal, salvo a praticada em sede 

jurisdicional 

Em relação à efetivação dos direitos sociais, 

julgue o item a seguir. 

24. Conforme jurisprudência do STJ, o juiz 

pode determinar o bloqueio de verbas 

públicas para garantir o fornecimento 

de medicamentos. 

 

25. De acordo com o entendimento do STF, 

é inadmissível que o Poder Judiciário 

disponha sobre políticas públicas de 

segurança, mesmo em caso de 

persistente omissão do Estado, haja 

vista a indevida ingerência em questão, 

que envolve a discricionariedade do 

Poder Executivo. 

Acerca do mandado de injunção, julgue o 

item seguinte. 

26. A jurisprudência do STF acerca do 

mandado de injunção evoluiu para 

admitir que, além de declarar omisso o 

Poder Legislativo, o próprio tribunal 

edite a norma geral de que depende o 

exercício do direito invocado pelo 

impetrante. 

Julgue o item que se segue, relativo aos 

servidores públicos. 

27. As regras do regime geral da previdência 

social relativas à aposentadoria especial 

não são aplicáveis ao servidor público 

enquanto não houver lei complementar 

específica que assim o determine. 

 

28. De acordo com a jurisprudência do STF, 

o princípio da isonomia não justifica o 

aumento de vencimento de servidor 

público por decisão judicial. 

No que se refere ao tratamento conferido 

pela CF à DP, julgue o seguinte item. 

29. A autonomia funcional e administrativa 

conferida à DP não impede sua 

vinculação à secretaria de justiça do 

estado ao qual pertença, caso exista tal 

previsão na respectiva lei complementar 

estadual. 
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30. Aos defensores públicos empossados 

após a promulgação da CF é permitido o 

exercício da advocacia privada, desde 

que não conflitante com o exercício de 

suas atribuições institucionais. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 E  

02 E 

03 E 

04 C 

05 C 

06 E 

07 E 

08 E 

09 C 

10 E 

11 E 

12 C 

13 E 

14 C 

15 C 

16 E 

17 E 

18 E 

19 C 

20 C 

21 E 

22 E 

23 E 

24 C 

25 E 

26 C 

27 E 

28 C 

29 E 

30 E 
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